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			incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar 

			outras obras sobre o assunto; 
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			Apresentação da coleção

			A Coleção África, presente! Negritude e luta antirracista nasce do esforço sincero, do desprendimento e da humildade de intelectuais, estudiosos, pesquisadores e professores de diversas universidades e instituições de pesquisa científica e de ensino universitário do Brasil e do exterior. A meta é problematizar, ampliar, aprofundar, construir diálogos e produzir um maior conhecimento científico sobre séculos de história, contando para isso com autores oriundos de inúmeras e variadas comunidades étnicas e culturas presentes no Brasil e em outras regiões do planeta, especialmente no continente africano.

			Inspirada na Coleção História Geral da África, trabalhada desde 1964 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a presente coleção pretende ser um espaço de produção e divulgação do pensamento não hegemônico acerca de africanos, afro-brasileiros e indígenas, construindo assim novas categorias, outras metodologias, interpretações pioneiras, análises inéditas e conceitos autênticos da nossa realidade social.

			Assim, visa legitimar o pensamento destituído de paradigmas, conceitos e metodologias euro-ocidentais e se contrapor a essas bases que tanto contribuíram para fomentar e aprofundar os racismos e suas vertentes mais funestas em todas as esferas da sociedade. É nosso objetivo também propiciar a reescrita da história dos povos escravizados — inclusive antes da chegada dos conquistadores europeus —, a fim de sistematizar os valores civilizatórios, as culturas e as formas de expressão dessa humanidade inegavelmente filha da África.

			Problematizar o etnocentrismo presente na diversidade de instituições, teorias e métodos da ciência é um dos motes desta coleção, sobretudo porque boa parte do conhecimento que foi difundido e abrilhantou pessoas, instituições e agências do pensamento euro-ocidental foi aprisionada, sequestrada, pirateada, surrupiada e traficada, na maioria dos casos usurpada de forma violenta. Mais tarde, esse conhecimento se transformou em produtos patenteados em algumas poucas nações, autodenominadas desenvolvidas — as mesmas que vivenciaram por séculos a compra de corpos e de saberes de outros povos originários e de grupos étnico-raciais presentes na América, na Ásia, na Oceania, na Europa eslava e, em especial, na África.

			Dessa forma, os autores desta coleção, individual e coletivamente — cada um a seu modo, mas com rigor acadêmico e científico —, estão construindo cultural e politicamente uma crítica à razão euro-ocidental e abrindo um canal epistêmico para a sistematização de uma contra-hegemonia de base negra-indígena, questionadora da ciência brancocêntrica euro-americana-ocidental. Assim, trata-se de uma fortaleza dinâmica que se projeta contra os racismos embasada na ciência, com teorias sustentáveis, evidências e inferências legítimas e análises fidedignas.

			É importante desfazermos erros e pseudoverdades científicas que foram construídos por séculos a fim de suprimir corpos, subjugar povos e escravizar mentes com base no uso de uma ciência cujo objetivo principal sempre foi manipular fatos em prol da hegemonia de um pequeno grupo de pessoas, quase sempre brancas. Em suma, aqui reunimos o trabalho de pesquisadores e e intelectuais de diversas áreas e nacionalidades que se dedicam a construir uma nova identidade coletiva pautada nos valores civilizatórios das negritudes antigas e novas, bem como nas lutas antirracistas que têm sido protagonistas no continente africano e nas inúmeras Áfricas que estão em tantos corpos e mentes mundo afora.

			Das imemoriais pinturas rupestres aos antigos escritos decodificados em papiros, pergaminhos, paredes de rochas e cavernas, nas pedras — como no caso da Pedra de Rosetta —, e as publicações científicas atuais, impressas e digitais, revelam como o conhecimento científico produzido em vastas regiões do planeta nos leva ao legado africano para toda a humanidade de ontem, de hoje e de amanhã. Ainda assim, muitos são os que desconhecem essa realidade, sobretudo por não terem tido a oportunidade de aprender essa verdade quando eram estudantes dos diversos níveis de ensino. Nem mesmo no continente africano crianças, jovens e adultos têm acesso a essas informações e a uma formação que forneça essa aprendizagem.

			É importante salientar que se construiu ao longo de séculos uma invisibilidade e um silêncio sepulcral perante o conhecimento científico, tecnológico, cultural e filosófico africano. Tanto que as conquistas e contribuições de autores como Cheikh Anta Diop ainda são vistas como ousadas em pleno século XXI por apresentarem as ricas e vigorosas dinastias do Egito antigo — ou melhor, as civilizações que fizeram o grande império do Kemet florir em todo seu apogeu na África setentrional e que impactam até hoje o pensamento contemporâneo, atingindo em cheio a Europa, a Ásia, a Oceania e a América.

			Talvez uma das formas mais emblemáticas para superar esse desconhecimento abissal sobre a centralidade africana no conhecimento humano seja justamente começarmos a repensar nossa condição social, psíquica e cultural de animal que fomos, somos e estamos, como já apontaram diversos cientistas — de Charles Darwin, com sua teoria da origem das espécies, em uma perspectiva evolucionista, a Edgar Morin, com seu método da complexidade. Há também os avanços tecnológicos e a certeza dessa verdade insofismável que nos foi dada pelos resultados colhidos em definitivo pelo Projeto Genoma e tornados públicos pelos pesquisadores James D. Watson, Felipe Fernández-Armesto e Luigi Luca Cavalli-Sforza, entre outros, sobre nossa monogenia — isto é, nossa origem comum africana.

			Dagoberto José Fonseca

		


		
			Apresentação deste volume

			O volume 4 da Coleção África, Presente! visa ser um espaço de análise crítica e de aprofundamento teórico sobre o branco, sua identidade étnico-racial e sua expressão na sociedade contemporânea. As identidades étnico-raciais são sustentáculos de diversas distorções sociais, econômicas, políticas, jurídicas e culturais. Elas são mobilizadas por fatores materiais e abstratos, isto é, simbólicos. Este livro aprofunda, amplia e problematiza os fenômenos sociais, as histórias, os contextos, as análises, as interpretações, as explicações, as teorias e os conceitos que nos possibilitam compreender o que chamamos, no cenário brasileiro, de branquitude — principal campo de análise da maioria dos cientistas sociais deste livro.

			Diante de tal complexidade, abordaremos os significados de termos e ideias como branquitude, branquidade, brancura, branco, branquitude crítica/acrítica, vantagem racial, raça e história, raça e subjetividade, raça e economia etc. Em linhas gerais, podemos dizer que o branco será problematizado de modo rigoroso, levando-se em conta suas relações cotidianas, além dos conflitos nas esferas de poder mais amplas relacionadas ao Estado burguês, brancocêntrico, capitalista, liberal, neoliberal. 

			Os autores deste volume nasceram e foram criados em diferentes partes do globo. Portanto, suas perspectivas são distintas, consensuais, ecléticas e opostas. Podem ser objetivas e subjetivas, marxistas e foucaultianas, decoloniais e anticoloniais, de epistemologia africana e europeia. Quais seriam as implicações geopolíticas da branquitude e da branquidade nos territórios ocidentais e não ocidentais?

			No capítulo “Identidade branca antes do conceito de branquitude: escravidão e construção da raça branca no Brasil”, o pesquisador Marcus Vinicius de Freitas Rosa encara o desafio de pensar a branquitude antes que o conceito fosse cunhado. No Brasil, a partir de 2010, iniciamos um trabalho contínuo e consistente a respeito da identidade branca. Estamos cientes de que Guerreiro Ramos propôs tal tarefa em meados de 1957 e Cida Bento reabriu o debate sobre o tema em 2002. Todavia, cientificamente, tal produção contabiliza menos de duas décadas. A branquitude serve para questionar o conceito branco de forma óbvia, o que tem ocorrido. No entanto, nosso desafio é pensar a ideia de identidade branca ao longo da história. Existe o risco do anacronismo, como Marcus nos alerta; porém, sua empreitada mostrou-se complexa, mas bem-sucedida. 

			No texto “Supremacia à brasileira”, Lia Vainer Schucman e Willamys da Costa Melo tratam de um tema mais comum na cultura estadunidense. Os pesquisadores criticam, com vigor, a construção sociorracial que favorece o branco ao mesmo tempo que é danosa ao negro em virtude de nossas origens étnico-raciais. As ideias de supremacia racial e de meritocracia são eficazmente demolidas. Em seguida, os autores explicam o conceito de supremacia racial à brasileira, fenômeno distinto do que ocorre em outros países. 

			No artigo “Branquitude e descolonização na África do Sul depois do apartheid”, Lucy Valerie Graham examina esse contexto específico. Por ter nascido na África do Sul, as bases de sua análise estão mais relacionadas à literatura científica anglo-saxã sobre raça do que à literatura científica brasileira. São realidades diferentes, mas se encontram quando se fala em desigualdade social atrelada à raça. É preciso considerar que os negros sul-africanos conquistaram a presidência da República após o fim do apartheid. Porém, o contexto de pobreza em que vivem — com problemas como moradia precária e insegurança alimentar — lembra a situação dos negros e dos brancos empobrecidos, brasileiros, bem como dos povos originários.

			Por fim, cabe dizer que, na África do Sul, o negro não necessita ser negro: pode reivindicar as múltiplas identidades étnicas da “nação arco-íris”. Já o branco sul-africano, como minoria quantitativa, não tem como escapar da racialidade, ou melhor, da branquitude. 

			No capítulo “Cientistas negras(os) e brancas(os) nas encruzilhadas: sujeitos e objetos políticos e científicos”, Cintia Cardoso e Franciéle Gracês analisam e criticam a produção de conhecimento no ambiente acadêmico. Atuando no campo da educação e da ciência da informação, as autoras defendem a ideia de que apenas as pessoas brancas são de fato legitimadas como cientistas, sejam homens ou mulheres. Apenas elas seriam capazes de produzir conhecimento de qualidade e superar os saberes metafísicos e do senso comum. 

			As autoras criticam as universidades, que pouco têm contribuído para mudar essa situação. Um problema fundamental seriam os currículos monoepistêmicos e brancocêntricos oferecidos nos cursos. Aliás, a academia é justamente isto: criadora e criatura desse contexto. Porém, a questão não deixa de ser dialética: a expectativa de uma mudança para melhor surgiu com a entrada de cientistas negras e negros nos espaços acadêmicos e, também, com o aumento do número de vagas para estudantes negros, brancos, indígenas e quilombolas, das comunidades e periferias dos centros urbanos e rurais. 

			No texto “O branco aliado e a morte da dialética: análise crítica sociológica, econômica e subjetiva fanoniana numa perspectiva integral”, procuro fazer uma análise integral da raça. Ao pensar o branco aliado, para desviar das armadilhas éticas, morais e metafísicas, trilhei a análise econômica numa perspectiva teórica fanoniana-marxista. Também realizei uma abordagem geopolítica que mostra a relação entre o Canal de Suez e a raça, por exemplo. 

			Além disso, teço minha crítica às abordagens subjetivas foucaultianas, referencial teórico implícito ou explícito muito popular nas produções teóricas a respeito da identidade branca. No texto, faço uso da subjetividade fanoniana apenas para colaborar objetivamente com a crítica da sociedade capitalista, burguesa, liberal e brancocêntrica. Logo, não se trata de um fim em si mesmo, pedagógico, jurídico, salvacionista ou numa perspectiva pós-moderna. 

			Em “O branco dissimulado: um sujeito desracializado em uma sociedade racista”, Maria Isabel Donabella retoma os conceitos, cunhados por mim entre 2003 e 2008, de branquitude crítica, branquitude acrítica e branquitude dissimulada. Em meados de 2021, Isabel, que é branca, com sua pesquisa de campo e base teórica segura, propõe o conceito de branquitude crítica dissimulada. Ela reinventa o conceito da branquitude crítica, trazendo-o para o campo da educação e além dela. A autora pensa a nossa realidade social a partir dos anos 2020, muito distinta da de 2003, por exemplo. Sua abordagem é eficaz e desvela ações da branquitude que muitos brancos optam por esconder ou dissimular. Tal capítulo também é muito importante para quem se interessa por metodologia científica. 

			Em um texto muito ambicioso, intitulado “Descolonização das ciências sociais no Brasil: da branquitude às resistências culturais e epistemológicas”, a pesquisadora Julie Lourau, tomando como base teórica marcante o decolonialismo (alguns poderiam dizer pós-colonialismo), acaba por tratar da descolonização das ciências sociais do Brasil. Sua atenção esteve em três campos: Brasil, França e África do Sul. Trata-se de um capítulo teórico-metodológico e autorreflexivo. Lourau, uma francesa que mora em Salvador há muitos anos, optou por enfocar o cenário brasileiro, versando sobre a questão do negro-tema e a ideia de direitos culturais. 

			Todavia, o conceito de branquitude leva os brancos a olharem para si e, assim, colabora com sua autocrítica, sua luta pessoal antirracista e seu propósito de descolonizar as ciências sociais — o que fica explícito no capítulo em tela. Ao mesmo tempo, à medida que se aprofunda nos estudos sobre a identidade branca, a autora realiza a própria descolonização de si no que diz respeito ao mundo racial-racista que o homem branco ocidental inventou. 

			No capítulo “Tonalidades de branquitude numa trajetória acadêmica: descobertas e vivências”, o pesquisador italiano Paride Bollettin elabora um texto antropológico-subjetivo. O autor, que estuda os povos indígenas e ensina sobre eles, analisa sua vivência como branco estrangeiro no Brasil. Como tal, ele é visto, pelos brasileiros em geral e pelos indígenas em particular, como pertencente à cultura brancocêntrica. Seu capítulo nos remete aos estudos sobre a identidade branca de tradição estadunidense, que fazia muito uso das fontes autobiográficas. 

			Para finalizar, novamente convido os leitores a saborearem este livro escrito por intelectuais notáveis e inspiradores que têm o branco como tema, a branquitude como sistema e a branquidade como emblema. Trata-se de olhares, análises, interpretações e explicações contundentes sobre as realidades daqui e dali, mas todas focadas nas relações étnico-raciais presentes em diversos territórios. 

			Lourenço Cardoso 

		


		
			1. Identidade branca antes do conceito de branquitude: escravidão e construção da raça branca no Brasil

			Marcus Vinicius de Freitas Rosa

			Nas ciências humanas, é bastante comum o debate filosófico e epistemológico sobre as relações estabelecidas entre consciência e realidade. Já há muito tempo, inúmeros pensadores se dedicam ao assunto e questionam: afinal, a realidade determina a consciência ou seria o contrário? Muitas foram as respostas formuladas, nenhuma delas definitiva nem totalmente satisfatória — com exceção, talvez, daquelas perspectivas que admitiram a interação recíproca e constante entre o mundo das ideias e o mundo externo à consciência, bem como a sua indissociabilidade. Aplicado às ciências sociais e, sobretudo, ao campo de conhecimento histórico, esse debate permite refletir sobre a forma como sociólogos, antropólogos e sobretudo historiadores costumam olhar para o passado e construir conceitualmente os seus objetos de estudo. Com frequência, a elaboração de novos conceitos tende a ser acompanhada pela descoberta de novos temas de pesquisa.

			Durante muito tempo, sobretudo a partir de meados do século 20, quando surgiram no Brasil os chamados estudos sobre “relações raciais”, os negros foram tomados ora como “objetos” e “temas” de análise, ora como “questão” e “problema” a ser resolvidos. Além disso, homens e mulheres “de cor” foram muito mais investigados como escravizados do que como pessoas livres. Grosso modo, foi assim que pretos, pardos, mulatos e negros em geral acabaram sendo inventados na consciência dos pesquisadores brancos: objetos, temas, questão, problema, cativos.

			Apesar de o campo de estudos que consolidou esse procedimento epistemológico chamar-se relações raciais, durante muito tempo foram raríssimas as reflexões sobre o outro lado dessas interações. Ou seja, falava-se em “relações”, mas olhava-se para os negros. Na consciência da maioria dos pesquisadores (que eram brancos), os brancos simplesmente não existiam como assunto legítimo a ser investigado ou problema a ser resolvido. Em síntese: os brancos pareciam invisíveis para si mesmos, embora jamais tenham sido invisíveis para os negros. 

			Quando os pesquisadores brancos não estavam olhando para os negros por meio do conceito de raça, olhavam para os indígenas por meio do conceito de etnia. Assim, raça e etnia, compreendidas separadamente, foram os instrumentos metodológicos que trouxeram negros e indígenas à existência nos estudos e na consciência dos cientistas sociais. Parecia não haver um arcabouço conceitual capaz de fazer emergir as identidades raciais brancas nas pesquisas sobre relações raciais, apesar de todo e qualquer grupo social (seja étnico ou racial) jamais se constituir por si mesmo, mas por meio das relações sociais conflituosas ou solidárias, hierarquizantes e distintivas — e por meio da atribuição de significados para si e para os outros, capazes de demarcar as suas fronteiras. Ao não olhar para os brancos, não se levava ao limite o aspecto relacional do processo de construção de identidades raciais.

			Até hoje inexistem no Brasil estudos e estudiosos dispostos a investigar, por exemplo, a consciência racial dos senhores de escravos: sendo majoritariamente brancos, que consciência tinham eles a respeito de sua própria brancura? Mesmo que o campo de estudos das relações raciais tenha sido construído sobre uma concepção binária, restrita às interações entre negros e brancos (ou entre escravizados e senhores), nem assim o interesse dos cientistas sociais em geral, e dos historiadores em particular, se voltou para o lugar político ocupado pelos brancos no amplo conjunto de relações de poder que molda a estrutura social brasileira. A perspectiva relacional, inerente ao conceito de raça e de racismo, nunca foi explorada em todas as suas possibilidades. 

			Partindo dessas e de outras reflexões, o tema central deste capítulo é a identidade racial branca antes da construção epistemológica do conceito de branquitude, uma poderosa categoria de análise histórica bastante nova (distinta do velho “branqueamento”) que não nos deixa esquecer que os historiadores efetivamente constroem seus próprios objetos de pesquisa. 

			Em outras palavras, nas linhas seguintes, pretendo me debruçar sobre a pré-história da branquitude, a fim de descobrir os significados raciais atribuídos à identidade branca, em diálogo com estudos sobre escravidão, liberdade, construção social da raça, incluindo as pesquisas recentes sobre branquitude. Agora que tal conceito está disponível como ferramenta analítica, já não há desculpas aceitáveis para que nossa consciência histórica continue cega diante dos brancos do passado (e do presente).

			O problema histórico que buscarei responder ao longo de minha análise é o seguinte: afinal, o que significava ser branco ao longo dos séculos de vigência da escravidão no Brasil? Entretanto, para esboçar respostas a essa pergunta, convém deslocar o foco de análise muitas vezes, no tempo e no espaço, pois as identidades brancas se gestaram de maneira lenta, em contextos diversos, nas relações estabelecidas entre povos oriundos da Europa, da América e da África. Por certo, as respostas possíveis para a questão proposta nos ajudarão a compreender o que significa ser branco no Brasil do século 21.

			O Brasil escravista constituía uma sociedade em que as posições ocupadas nas hierarquias sociais eram definidas com base em parâmetros múltiplos, complexos e simultâneos: cor, sangue, religião, ocupação, origem geográfica, origem social, ancestralidade, estatuto jurídico, honra, qualidades e virtudes eram fundamentais para determinar a inserção. Tratava-se de uma estrutura social definida pelo cruzamento de todos esses critérios e que, ainda assim, favorecia muito mais os brancos.

			De saída, convém lembrar que, no século 15, antes da descoberta da América, portugueses e espanhóis (sem mencionar os navegadores das cidades-estados situadas ao sul da Itália) estavam em contato com populações africanas havia bastante tempo, fosse com africanos arabizados e islamizados — invasores provenientes do Norte da África, classificados como sarracenos e mouros —, fosse com africanos escravizados, transportados pelas rotas e caravanas que atravessavam as regiões subsaarianas e alcançavam o litoral mediterrâneo. Na Península Ibérica daquele período, já havia o contexto possível para a ocorrência de um processo relacional de construção de diferenças e desigualdades entre povos com diferentes origens e aparências distintas. Provavelmente, a primeira vez que alguém recorreu à brancura como forma de distinção não ocorreu nas Américas. Convém lembrar: houve escravidão africana em Portugal.

			Foi na Espanha, em 1449, que surgiram os primeiros estatutos de “limpieza de sangre”, já nos momentos finais da Reconquista, a longa série de batalhas seculares movidas pelas monarquias cristãs com a finalidade de expulsar os reinos islâmicos plantados na Península Ibérica. Foi também naquele contexto que surgiu uma das primeiras concepções de raça, então compreendida como uma impureza sanguínea e espiritual atribuída pelos católicos aos mouros e judeus (Olival, 2004; Rego, 2009). 

			Fernanda Olival (2004) identificou na década de 1540, em Portugal, a prática de investigar a pureza sanguínea dos “quatro graus” ou dos “quatro avós”, aplicada por iniciativa própria da Igreja, não por sanção régia. As “raças infectas” estigmatizadas no Antigo Regime português entre os séculos 16 e 17 eram a expressão de um conceito de raça baseado na linhagem, na ancestralidade e no sangue.

			Simultaneamente ao sangue, a origem (conceito complexo, sujeito a múltiplos usos e interpretações) era um dos mais poderosos critérios de estratificação social. Origem poderia dizer respeito ao lugar ocupado pelos antepassados em uma hierarquia de classes, indicando assim a posse de ascendentes fidalgos ou plebeus, senhores ou escravizados. Ainda que houvesse diferentes formas de ingressar na aristocracia, além de diversos graus de nobreza, para ser aristocrata “por sangue” era preciso ter ascendentes ilustres (Bluteau, 1712; Silva, 1789). 

			Por fim, a origem poderia se referir à orientação religiosa cristã, judaica, islâmica ou pagã dos ancestrais, motivo pelo qual a ascendência estava sujeita a ser impura ou imaculada, a depender da presença ou ausência de poluições sanguíneas e religiosas. Nesse sentido, Bluteau (1712) e Silva (1789) concordavam que “ter raça” equivalia a ter sangue mouro ou judeu. A raça era uma impureza sanguínea e espiritual que os cristãos atribuíam aos não cristãos. Nessa lógica religiosa, ter raça implicava estar excluído da cristandade e da pureza. Não sendo cristãos, os mouros e os judeus não seriam nem puros nem brancos. A pureza estava associada à cristandade e à brancura.

			Os estatutos de pureza portugueses surgiram primeiramente em ordens religiosas, confrarias e colégios universitários, com a finalidade de impedir que indivíduos maculados acessassem cargos, honras, direitos, privilégios e dignidades (Olival, 2004). Mais tarde, de forma lenta e gradual, a raça — que de início incidia sobre mouros e judeus — passou a abarcar um número crescente de diversos outros grupos sociais (Boxer, 1970; Rego, 2009). Foi nas colônias europeias localizadas nas Américas que os processos ora de adaptação e expansão dos parâmetros europeus de classificação, ora de invenção de critérios próprios de hierarquização ficaram ainda mais evidentes.

			Com base em pesquisas realizadas durante a década de 1970, o historiador norte-americano Theodore Allen elaborou uma hipótese explicativa para a origem da raça branca nos Estados Unidos do século 17. Allen (1994) defende que, quando os primeiros escravizados africanos desembarcaram na Virgínia, em 1619, “não havia brancos lá”. Naquele contexto, havia semelhanças entre as condições de trabalho e de exploração de escravizados africanos e servos europeus, razão pela qual negros e brancos teriam estabelecido solidariedade de classe e executado um levante em conjunto. 

			Conforme a tese de Allen, a raça branca teria sido inventada como reação à Rebelião de Bacon (1676-1677), quando trabalhadores com diferentes origens raciais, geográficas e religiosas construíram solidariedade entre si e protagonizaram um levante armado contra as classes dominantes. De início, o autor assinala que, na América inglesa, não havia um estrato intermediário situado entre a elite dominante das plantações e a massa de trabalhadores, composta por escravizados, servos e livres, negros e brancos. 

			Após a Rebelião de Bacon, as classes dominantes elaboraram políticas sistemáticas de atribuição de privilégios a trabalhadores europeus. Assim foi criada uma classe intermediária. Ao mesmo tempo, impuseram prejuízos severos aos negros e bloquearam a sua mobilidade social (Allen, 1994). Para o referido historiador, o conceito de raça branca foi inventado pelas elites políticas e econômicas para reagir ao conflito de classes e à solidariedade entre subalternos, por meio de concessão de vantagens a trabalhadores europeus, a fim de manter o controle social sobre trabalhadores negros, fossem eles escravizados ou livres. Em outros contextos, nobreza, pureza e brancura poderiam estar vinculadas, recebendo novos significados e cumprindo outras finalidades.

			Na Índia portuguesa, por exemplo, as elites políticas nativas viviam preocupadas com a presunção de sangue infecto que poderia incidir sobre elas. Por esse motivo, buscavam destinar suas filhas aos casamentos endogâmicos, para preservar a pureza sanguínea brâmane, ou buscavam casá-las com reinóis, tidos por mais puros, mais limpos, mais claros e mais qualificados (Rego, 2009). Na Índia, houve uma convergência complexa entre concepções locais e externas acerca dos vínculos entre brancura e pureza. 

			Em Goa, segundo as análises de Ana Paula Gomide (2016), as autoridades lusitanas adotaram uma política de casamentos orientada por critérios de brancura, honra, pureza sanguínea e espiritual. A coroa portuguesa enviava órfãs brancas, nascidas no reino, que recebiam um dote do rei e deveriam ser as preferidas para casamento. Na ausência delas, as filhas dos brâmanes poderiam ser as eleitas: eram consideradas “mulheres brancas”, por serem “castas”, “alvas”, portadoras de “boa aparência” e de “bom viver”, já que passavam o tempo “retraídas” em casa (Gomide, 2016, p. 31).

			Analisando outro local e período, Boxer (1970, p. 251) identificou o caso de um nobre português, designado para atuar como governador de Angola no final do século 18, segundo o qual a “brancura da pele” e a “pureza da alma” eram interdependentes, sugerindo que a epiderme clara era lida como uma expressão visual da pureza espiritual.

			Em grande medida, ser branco era uma condição que tendia a ser definida pela ausência daquilo que os cristãos portugueses atribuíam a mouros, judeus e africanos: impureza, inferioridade, desonra. Ao mesmo tempo, atribuíram-se aos brancos qualidades que não se encontravam nos pretos e mulatos. Na América lusa, essas formas simultâneas de atribuição/negação de qualidades podiam ser empregadas de forma semelhante à da metrópole. O advogado e poeta Gregório de Matos, por exemplo, foi o autor de diversos poemas satíricos no Brasil da segunda metade do século 17. Em um deles, intitulado “Coplas”, ele faz referência à cor e a seus predicados:

			Não sei, para que é nascer

			neste Brasil empestado

			um homem branco, e honrado

			sem outra raça.

			[…]

			Os Brancos aqui não podem

			mais que sofrer, e calar,

			e se um negro vão matar,

			chovem despesas.

			No trecho, percebe-se o tom satírico e irônico com que o autor caracterizava os brancos: sofridos, calados e devendo arcar com as despesas de matar negros. Dessa forma, ele questionava: afinal, de que servia ser branco? Ao mesmo tempo, ser “homem branco” estava associado à honra (um valor nobre) e à ausência de “outra raça”, ou seja, à inexistência de miscigenação (Matos apud Peres, 1967, p. 63). Assim, ainda que implicitamente, a brancura foi evocada como expressão da pureza sanguínea. De acordo com Peres, o poema expressava o descontentamento do literato, que recorreu à cor branca de maneira reativa à ascensão social dos mulatos no Brasil colonial.

			Os vínculos entre nobreza e brancura aparecem ainda de outras formas. Analisando os elogios de uma autoridade eclesiástica a Henrique Dias em meados do século 17, Ronald Raminelli (2012) observou que os significados atribuídos à pele alva constituíram os parâmetros com os quais os feitos do militar negro foram avaliados: qualidades positivas e hábitos nobres, tais como a lealdade e a disposição para a guerra, eram considerados não apenas ausentes nos pretos e escravizados, mas valores associados à cor branca. Além disso, Raminelli identificou um vínculo entre brancura e comportamento, pois aquele relato expressava ainda o entendimento de que os brancos executavam bem suas obras e esforços, enquanto os negros não seriam capazes disso.

			Em sua análise da América portuguesa, o historiador Pedro Calmon (1937) observou que a estratificação social se baseava em uma complexa noção de castas regidas, entre outros fatores, pela cor, critério capaz de estabelecer profundas desigualdades entre brancos, pretos e pardos, bem como entre os ofícios que eles desempenhavam. Ao branco europeu não se pediam provas de procedência e conduta, pois, conforme Calmon, a alvura da pele era tida como recomendação e como qualidade, vantagens acentuadas diante da abundância de africanos. Mesmo entre as esferas mais baixas, a cor branca poderia ser reivindicada como atributo de nobreza, autorizando atitudes de ojeriza ao trabalho braçal, tido por coisa de cativos (Calmon, 1937).

			Ainda que bastante mencionada na bibliografia e nas fontes do período, a alegada “ociosidade” dos brancos deve receber matizes vários. Brancos de todos os estratos sociais recusavam-se, de fato, a desempenhar atividades consideradas “de escravos”. Contudo, havia intrincadas hierarquias entre os diferentes ofícios, bem como entre os praticantes de um mesmo ofício (Silva Filho, 2004). Desde o início do período colonial, o emprego de escravizados africanos e crioulos como carpinteiros, ferreiros, pedreiros, tecelões e diversas outras atividades fez que muitos trabalhadores livres buscassem se afastar das atividades artesanais e manufatureiras. Ao evitar o esforço físico e a utilização das mãos, eles demonstravam empenho em se diferenciar dos cativos, para não deixar dúvidas quanto à sua condição. Isso foi acentuado sobretudo no caso daqueles trabalhadores socialmente próximos dos escravizados: os mestiços e os brancos pobres, que buscaram, a todo custo, distanciar-se da escravidão (Cunha, 2000).

			Ao mesmo tempo, havia ofícios que os mestres artesãos procuravam reservar a si mesmos, situação em que várias corporações e irmandades não apenas recusavam ensinar e empregar escravizados como ainda elaboravam normas que excluíam mouros, judeus e mulatos. Seus estatutos deixavam evidente que trabalhadores de qualidade inferior não deveriam ter a ousadia de se ombrear com trabalhadores de superior qualidade (Cunha, 2000). 

			Em suma, no Brasil escravista, entre o final do século 18 e o início do 19, o trabalho manual era considerado atividade indigna para homens livres. Tratava-se de herança ibérica reforçada em terras tropicais pela ação pedagógica dos padres jesuítas, que adaptaram à colônia a tradição clássica de ojeriza às atividades produtivas braçais. A recusa de certos artesãos, especialmente os brancos, em permitir que seus ofícios fossem executados por escravizados era uma forma de proteger determinados ramos da atividade produtiva do aviltamento atribuído ao trabalho executado pelos africanos (Cunha, 2000).

			Buscando compreender os sentidos que os termos raciais recebiam no Brasil durante o final do século 18, Silvia Hunold Lara (2019) constatou que a reivindicação de nobreza estava presente nos conflitos cotidianos, sobretudo nos processos judiciais motivados por injúrias verbais. Sentindo-se ofendidos, pardos e mulatos exigiam na justiça o reconhecimento da honra e da respeitabilidade herdadas de antepassados nobres, o que no Brasil daqueles dias significava ter pai branco. A brancura dos antepassados poderia ser reivindicada como uma espécie de herança imaterial. 

			Para a autora, a classificação social por meio da cor e da origem era importante naquele período, na medida em que a pele clara funcionava como um marcador da distinção entre a liberdade e a escravidão: homens classificados como “negros”, “pardos”, “pretos” e “crioulos” eram assim afastados dos brancos e da liberdade, pois indicavam tez escura e proximidade com o cativeiro. Lara (2019) sugere que a multiplicidade de termos raciais para classificar os não brancos indicava uma longa escala social, como diferentes graus de proximidade e distanciamento em relação à liberdade e à escravidão. Ainda que a multiplicidade de termos raciais indicasse diversos lugares sociais intermediários, “preto” tendia a significar quase sempre escravo, enquanto “branco” era indiscutivelmente associado à liberdade.

			Foi em Lisboa, no ano de 1712, que o erudito Raphael Bluteau registrou a palavra “branco” como “cor branca”; “coisa de cor branca”; “brancura”; “homem branco, bem nascido e que até na cor se diferencia dos escravos, que de ordinário são pretos ou mulatos” (Bluteau, 1712, p. 182-83). Em sua definição, a cor branca carregava alguns sentidos bastante específicos: ser branco implicava ser “bem nascido”, ou seja, ter origem nobre; assim, tal cor diferenciava as pessoas brancas dos plebeus e trabalhadores braçais. Por fim, ao diferenciar-se dos escravizados pretos e mulatos, a cor branca afastava os brancos do cativeiro. 

			De acordo com Andreas Hofbauer (2006), as denominações de cor empregadas em Portugal em meados do século 18 estavam ligadas ao status social. Quando, diante de negros, mulatos e amorenados provenientes das Conquistas, um português queria ressaltar sua nobreza, dizia ser branco. Ser um branco “de verdade” havia se tornado quase um título honorífico, de tal forma que, quando um português se dizia branco, não queria dizer necessariamente que sua pele o era, mas que ele era nobre ou pessoa pertencente a uma família importante. Por certo, tais concepções não eram desconhecidas nas colônias lusitanas. 

			Silvia Hunold Lara (2007) enfatizou as especificidades das relações raciais na América portuguesa durante a segunda metade do século 18. Entre os administradores coloniais, havia uma tendência a associar cor à condição social: quanto mais escura a epiderme, maior a tendência a vinculação ao cativeiro; quanto mais clara, maior a vinculação à liberdade. A inovação histórica naquele momento foi a necessidade de evitar confusão entre, de um lado, os brancos (independentemente de serem fidalgos ou plebeus) e, de outro, os pretos e os mulatos (independentemente de serem livres ou escravizados).

			No dicionário produzido pelo brasileiro Eduardo de Faria no início da década de 1860, o verbete “branco” apresentou a seguinte definição: “cor branca”, “a cor mais clara de todas”, “contrasta com o preto ou é mais claro que outro da mesma espécie”, seja homem, vinho, cabelos ou papel; por fim, explica que a cor branca designa “oposição a negros, escravos ou forros” (Faria, 1861, p. 574). É importante evidenciar que tal definição de branco era aplicada a pessoas, e não apenas a coisas. Além disso, a explicação de Faria para o termo comporta uma perspectiva relacional e relativa: o branco é aquele “mais claro que outro da mesma espécie”. Isso sugere que ser classificado como branco era um procedimento relacional e dependente da circunstância: ser comparado com pessoa mais escura ou com outra pessoa ainda mais branca. Todavia, a explicação mais importante fornecida pelo dicionário de Eduardo Faria é a de que branco se opunha aos negros, fossem eles escravos ou forros. Entre a metrópole e a colônia independente, parece ter havido uma ampliação do sentido do termo. 

			Para Raphael Bluteau, em Lisboa, no ano de 1712, o branco se diferenciava dos escravos pretos e mulatos; para Eduardo Faria, no Brasil, em 1860, o branco se diferenciava de todo e qualquer negro, independentemente de ser escravo ou de ter conquistado a liberdade. Observando que negros e brancos são construções sociais com fronteiras nem sempre claras na experiência brasileira, Martha Abreu e Hebe Mattos (2008) reconhecem que, do ponto de vista histórico, a identidade negra foi elaborada em aproximação ao cativeiro, enquanto a identidade branca se fez em associação à liberdade. Particularmente para Hebe Mattos (1995), a ideia de liberdade baseada na cor branca foi construída ao longo do período colonial e permaneceu em vigor até meados do período oitocentista.

			Analisando outro local e período, Charles Boxer (1970) identificou o caso de um nobre português, designado para atuar como governador de Angola no final do século 18, segundo o qual a “brancura da pele” e a “pureza da alma” eram interdependentes, sugerindo que a epiderme clara era lida como uma expressão visual da pureza espiritual. 

			Na lógica portuguesa, a cor branca, como sinal capaz de demarcar um lugar superior nas relações sociais, recebia também significados religiosos. Em sua análise dos sermões do padre português António Vieira, Raminelli (2012) percebeu críticas à pretensão de superioridade dos brancos diante dos negros. Ainda que Vieira fosse um árduo defensor da igualdade entre cristãos, seus registros apontam que batismo e catequese eram ineficazes para igualar escravos e senhores, bem como brancos, pretos e pardos. A voz destoante de Vieira sugere por contraste que, entre os eclesiásticos de seu tempo, predominava a opinião de que a cor da pele era um reflexo da alma. Ao que parece, a depender do local, do período e das partes envolvidas, a brancura poderia receber diversas significações e exercer muitas funções diferentes.

			Elegendo como fio condutor da análise os significados da liberdade do ponto de vista de escravizados e senhores, Hebe Mattos (1995) observou que, no Sudeste paulista, ao longo da primeira metade do Oitocentos, os processos cíveis e criminais informavam sistematicamente a cor de réus e testemunhas. Ainda que indivíduos nascidos livres fossem qualificados como pardos ou como brancos, a liberdade era compreendida como atributo específico dos brancos; a escravidão, dos negros. Para a autora, a cor branca era definidora isolada de um status social específico, uma condição de liberdade que não dependia de qualquer outra relação social para ser reconhecida, possibilitando que ser classificado como branco funcionasse como um poderoso critério cotidiano de diferenciação social. 

			A distinção propiciada pela brancura se expressava das mais diferentes formas. Charles Boxer (1970) observou que, desde o período colonial, os brancos eram castigados com penas mais brandas do que aquelas que incidiam sobre os negros livres julgados culpados pelos mesmos crimes.

			Em discurso na Câmara dos Deputados, no ano de 1827, o parlamentar Raimundo José da Cunha Mattos narrou a famosa história de Henrique Dias (sempre citado nas análises sobre pureza de sangue), filho de africanos libertos que se destacou em batalhas militares em defesa dos interesses da Coroa, para lembrar aos demais parlamentares que muitos pretos e pardos prestavam relevantes serviços ao país. 

			Não sem ironias, Mattos convidava os colegas a deixarem de lado o “espírito de puritanismo”, bem como a mania daqueles que “queriam ser fidalgos”, apesar de ter antepassados mouros, negros e judeus. Cunha Mattos classificava como “ridículos” todos aqueles “que pensam que no Brasil só os brancos devem como puros servir nos nossos exércitos” (Mattos e May, 1827, p. 9). No início do século 19, ainda era possível identificar no Brasil velhos vínculos entre nobreza, pureza e brancura epidérmica, uma associação de parâmetros capaz de estabelecer profundas desigualdades sociais e uma distribuição desigual de acesso a cargos.

			O debate sobre a ausência de pureza na população brasileira foi constante ao longo do século 19 e se expressou de formas bastante diversas. Por exemplo, o advogado, abolicionista e ex-escravizado Luiz Gama, filho da africana Luiza Mahin e de um fidalgo português, foi mais um letrado a tratar poética e ironicamente da variedade racial brasileira por meio de alegorias e metáforas, nem sempre fáceis de interpretar: 

			[…]

			Se negro sou, ou sou bode

			Pouco importa. O que isto pode?

			Bodes há de toda a casta,

			Pois que a espécie é muito vasta…

			Há cinzentos, há rajados,
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